
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 187, de 2015
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder isenção tributária do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA na aquisição de veículos movidos a gás natural veicular – GNV combinado com outro combustível.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30/03/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Dando seguimento ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Para iniciar a elucidação da matéria, é preciso registrar que o artigo 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal de 1988, estabelece, no que tange ao ICMS, que cabe à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. A regulamentação referida está na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, que dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do ICMS.

Ademais, a própria Lei n.º 6.374, de 2 de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do ICMS, registra, em seu artigo 5º, em consonância com o dispositivo constitucional supratranscrito, que as isenções ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais serão concedidos ou revogados nos termos das deliberações dos Estados e do Distrito Federal, na forma prevista na alínea "g" do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal. 

Assim, em obediência ao artigo 1º, caput, da Lei n.º 24/75 já citada, os convênios para a concessão de isenções do ICMS, entre outros benefícios fiscais, são celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, no qual se identificam representantes de todos os Estados da Federação.

Com essas sintéticas explicações legais, pretende-se expor que não é possível, por meio de simples projeto de lei ordinária, conceder isenção tributária do ICMS na aquisição de veículos movidos a gás natural veicular – GNV combinado com outro combustível.

A mesma oposição manifestamos no que tange ao IPVA. Deveras, se a medida proposta prevê a isenção desse imposto e, portanto, a diminuição da arrecadação tributária do IPVA, existe então renúncia fiscal. Desta forma, para que a proposta seja aprovada, faz-se necessário obedecer, primeiramente, às regras dispostas na Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.
A lei acima mencionada, ao tratar da renúncia de receita, destaca condições para a concessão de isenção, a saber:
Seção II
Da Renúncia de Receita
        Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
        § 3o O disposto neste artigo não se aplica:
        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;
        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

Também não podemos concordar que um projeto de lei autorizativo afastaria da propositura seus contornos inconstitucionais. O projeto autorizativo contém intransponíveis traços incondizentes com a Carta Maior e, segundo a melhor e mais atualizada jurisprudência, a inconstitucionalidade persiste ainda que haja a sanção posterior da propositura pelo Governador do Estado. As atribuições pertencentes ao Poder Executivo não podem ser desempenhadas pelo Poder Legislativo, sob pena de ingerência de um poder sobre o outro.

Colocados os argumentos acima, é possível constatar que, muito embora a intenção do presente projeto de lei seja extremamente louvável, existe invasão de competência em atribuições pertencentes ao CONFAZ. E, por pertencer ao CONFAZ a atribuição para deliberar sobre isenções do ICMS, é forçoso concluir que não houve estimativa orçamentária para as referidas despesas, já que todo o procedimento para a efetivação da isenção ora em pauta não transcorreu pelas vias constitucional e legalmente previstas, fugindo, então, de qualquer previsão para sua instituição. Além disso, no que se refere ao IPVA, não nos foi possível identificar, na proposta ora em referência, o atendimento aos requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, motivo pelo qual, em respeito aos ditames legais, somos obrigados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 187, de 2015. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ORLANDO BOLÇONE
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